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COCRIAÇÃO E FORESIGHT NO SETOR PÚBLICO: (trans)formando conhecimento 

misto em políticas e serviços públicos inovadores 

 

1. Introdução 

 

A inovação no setor público tem sido cada vez mais reconhecida como um paradigma de gestão 

importante para lidar com os desafios sociais complexos da atualidade. Enquanto esse 

paradigma é influenciado por fatores como barreiras administrativas, valores sociais, 

transparência, confiança, e cultura de apoio a inovação, o processo por si só permanece 

complexo e dependente do contexto, e lidar com essas nuances requer ir além das abordagens 

tradicionais e reativas para aquelas mais colaborativas na busca de soluções (Al-Noaimi et al., 

2022).  

Para entender o que torna as abordagens atuais reativas, é preciso analisar os fatores sistêmicos 

e culturais que levam o setor público a agir somente depois que um problema se torna visível 

e/ou urgente. A reatividade não parece ser uma escolha, mas um comportamento impulsionado 

por estruturas institucionais (Gouache, 2022; Melati & Janissek-Muniz, 2022; Polvora & 

Nascimento, 2021; Pouru-Mikkola et al., 2023). 

Um dos motivadores dessa reatividade é que a ação pública é muitas vezes disparada pela 

emergência de um problema, não pela busca de um estado futuro. O Policymaking é 

frequentemente orientado por eventos como a enchente que desencadeia gastos com 

infraestrutura, o aumento na criminalidade que leva a novas estratégias policiais, a pandemia 

que leva a reformas na saúde pública e assim por diante (Al-Noaimi et al., 2022; Jukić et al., 

2022). A ação quase sempre costuma ser uma resposta a uma falha ou crise, não uma tentativa 

de antecipá-las, com um objetivo imediato de aliviar o sintoma mais visível (Skalen & Trischler, 

2024).  

Outro ponto importante a destacar é que as estruturas governamentais e políticas estão 

programadas para pensar no curto prazo (McCarthy et al., 2020). No Brasil, por exemplo, os 

ciclos políticos se renovam a cada 4 anos, o que incentiva os parlamentares a buscarem 

iniciativas com resultados visíveis em intervalos mais curtos para demonstrar sucesso aos 

eleitores. Políticas preventivas de longo prazo oferecem benefícios tardios e contém riscos 

inerentes, já que podem levar anos ou até décadas para se materializarem (Gouache, 2022; 

Heino & Hautala, 2021).  

O setor público também é muito bom em coletar e usar dados sobre o que já aconteceu (Produto 

Interno Bruto, taxas de desemprego, estatísticas criminais), daí a política ou serviço é formulada 

para corrigir esses indicadores do passado (Al-Noaimi et al., 2022). Isso seria como dirigir um 

carro olhando apenas para o retrovisor, onde a abordagem tradicional é o Forecast, a qual 

envolve extrapolar tendências passadas para o futuro, pressupondo que ele será linearmente 

estendido a partir do passado não considerando mudanças disruptivas e nem explorando 

múltiplos futuros alternativos (Gudowsky & Peissl, 2016; Heino & Hautala, 2021; Laihonen et 

al., 2024). 

Pelo fato das organizações públicas serem concebidas para uma certa estabilidade, a cultura 

burocrática muitas vezes pune as falhas mais do que recompensa inovação (Al-Noaimi et al., 

2022; Bentzen, 2022; Voorberg et al., 2015). Há um incentivo muito forte para que os servidores 

públicos adotem procedimentos estabelecidos e evitem iniciativas experimentais e com olhar 

de futuro, já que elas carregam consigo o risco de falharem (Blomkamp, 2022; Cardoso & Paio, 

2021).  

Portanto, as abordagens reativas não são simplesmente uma questão de planejamento 

ineficiente, mas constituem o output lógico de um sistema que foi desenhado para priorizar 

estabilidade imediata, gerenciar crises no presente e operar em horizontes fiscais e políticos 

curtos (Al-Noaimi et al., 2022; Crosby et al., 2017; Galindez & Núñez, 2020). Para desafiar 
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isso, surgem abordagens mais participativas e centradas no cidadão, que estão assumindo cada 

vez mais protagonismo, como é o caso da cocriação (Gouache, 2022; Gudowsky & Sotoudeh, 

2017; Rodriguez Bolivar, 2019; Voorberg et al., 2014). 

Para Nalmpantis et al. (2019), a cocriação é uma abordagem revolucionária, colaborativa e 

centrada no usuário, na qual um conjunto diverso de stakeholders (usuários, experts, governo, 

empresas, cidadãos etc.) está envolvido no processo de criação de um produto ou serviço para 

gerar valor em conjunto. Essa abordagem colaborativa para resolução de problemas sociais 

complexos constrasta a visão de que o governo deve ser o único capaz de prover bens e serviços 

públicos de qualidade (McBride et al., 2019). O tipo de envolvimento do cidadão varia de 

acordo com o grau de poder, influência e responsabilidade no qual ele está inserido, conforme 

destaca Voorberg et al. (2015) que enumerou os três tipos principais de cocriação segundo o 

nível de envolvimento do cidadão: co-implementação, co-design e co-iniciação.  

Na Co-implementação (envolvimento contributivo), que é o nível mais básico de 

envolvimento, a direção estratégica e o projeto são definidos pelo governo, e os stakeholders 

contribuem com recursos ou mão de obra para execução das ações (Voorberg et al., 2015). O 

papel do usuário é essencialmente contribuir, sendo visto como um recurso para melhorar 

eficiência ou alcance do serviço ou política (Iacuzzi et al., 2020). Exemplos desse tipo de 

envolvimento são programas de vigilância comunitária, coleta seletiva doméstica ou feedback 

sobre determinado serviço digital (Rodriguez Bolivar, 2019). Importante destacar que o poder 

nesse caso permanece centralizado (Cao & Kang, 2024). 

No Co-design (envolvimento colaborativo), os stakeholders são parceiros ativos no processo 

de design e desenvolvimento da solução, e não apenas implementadores de uma solução pré-

definida (Osborne et al., 2022; Rodriguez Bolivar, 2019; Voorberg et al., 2015). Nesse nível, 

diferentes formas de conhecimento (especialista, experiencial e baseado em valor) são 

combinados ativamente por meio de diálogo e sensemaking (Aflaki & Lindh, 2023; Blomkamp, 

2022; Gudowsky & Peissl, 2016). Por ser uma parceria, o governo atua como um facilitador, 

unindo atores diversos para identificar o problema e criar soluções em conjunto, onde o poder 

é compartilhado em um processo interativo e iterativo (Bentzen, 2022; Iacuzzi et al., 2020; 

Osborne, 2018). 

Já na Co-iniciação (envolvimento estratégico), temos a forma mais avançada e transformadora 

de cocriação (Voorberg et al., 2015). Nesse nível, os stakeholders já não esperam mais que os 

governos iniciem o processo, atuando na identificação do problema, definição de agenda, 

podendo até liderar todo o processo de formulação da nova política ou serviço (Dvarionienė et 

al., 2023; Voorberg et al., 2015). Esse tipo de envolvimento desafia os estilos tradicionais de 

governança, onde só o governo é visto como a entidade capaz de iniciar a ação pública 

(Blomkamp, 2022), representando uma mudança para um modelo onde as assimetrias de poder 

são reduzidas e cidadãos e sociedade podem atuar definindo agendas (Gouache, 2022; 

Gudowsky et al., 2021). 

Um aspecto relevante da cocriação no setor público diz respeito à geração e à integração de 

diversos tipos de conhecimento (Galindez & Núñez, 2020), já que esse item é considerado 

essencial para informar o desenvolvimento e o aprimoramento de políticas e serviços públicos 

(Gudowsky & Peissl, 2016; Heino & Hautala, 2021; Laihonen et al., 2024). 

A cocriação procura combinar os conhecimentos especialista (mantido por pesquisadores, 

profissionais, formuladores de políticas), experiencial/tradicional (derivado do senso comum e 

experiências pessoais dos usuários e cidadãos), e baseado em valor (relacionado aos valores 

morais e intrínsecos de uma sociedade ou comunidade específica) para geração de 

conhecimento acionável para tomada de decisão na formulação de soluções inovadoras. Os dois 

últimos, em particular, têm se mostrado cada vez mais relevantes para complementar o primeiro 

e informar a tomada de decisão (Gudowsky & Peissl, 2016; Gudowsky & Sotoudeh, 2017). 
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Esse conhecimento diverso é integrado por meio de processos interativos e iterativos (Aflaki & 

Lindh, 2023; Cantone et al., 2023), os quais envolvem o engajamento em diálogos, sensemaking 

e atividades colaborativas entre os atores para criar um entendimento compartilhado das 

questões (Blomkamp, 2022; Galindez & Núñez, 2020; Heino & Hautala, 2021). O objetivo é 

gerar conhecimento socialmente robusto (Gudowsky & Peissl, 2016; Gudowsky & Sotoudeh, 

2017), que seria baseado em diversas realidades e perspectivas, informando melhor a tomada 

de decisões para questões públicas. As políticas e serviços públicos podem ser entendidas, na 

essência, como o resultado desses processos sociais de formação de conhecimento onde a 

informação é coletada, interpretada, compartilhada e utilizada (Laihonen et al., 2024). 

No entanto, embora a cocriação seja eficiente em aproveitar conhecimento diverso para abordar 

questões atuais e propor soluções conjuntas para elas, o foco muitas vezes parece estar 

predominantemente em questões imediatas, com postura mais reativa, ou na viabilidade de 

ações e necessidades atuais (Gudowsky & Sotoudeh, 2017). Tal orientação, embora importante 

para lidar com os desafios existentes, parece levar a não incorporação explícita ou sistemática 

de fatores antecipatórios e visão de longo prazo para o processo de cocriação (Gudowsky & 

Peissl, 2016; Heino & Hautala, 2021; Pouru-Mikkola et al., 2023). 

Esse imediatismo pode resultar em uma abordagem mais reativa ao uso do conhecimento nos 

processos de tomada de decisão (Heino & Hautala, 2021), na qual a análise convencional de 

políticas frequentemente se baseia excessivamente em dados históricos e tendências 

contemporâneas, elementos típicos do forecast tradicional (Gudowsky & Sotoudeh, 2017). Na 

ausência de uma orientação deliberada para o futuro, essa abordagem pode se mostrar 

inadequada na preparação ou na influência de desenvolvimentos de longo prazo, com ênfase no 

gerenciamento das condições existentes em vez da prospecção ativa na busca de estados futuros 

desejados (Al-Noaimi et al., 2022; Laihonen et al., 2024). 

No entanto, integrar uma perspectiva de longo prazo não se dá de maneira uniforme entre todas 

as formas de cocriação, já que sua necessidade e impacto aumentam a medida que os 

stakeholders deixam de executar tarefas simples para moldar estrategicamente o futuro, ou seja, 

essa visão de longo prazo tende a transformar diferentemente cada nível de envolvimento do 

usuário (Gudowsky et al., 2021; Kjellstrom et al., 2019). 

Na Co-implementação, onde os cidadãos contribuem em projetos pré-definidos, essa 

perspectiva de futuro, embora não se mostre essencial para a tarefa em si, é vantajosa para 

assegurar engajamento contínuo (Bentzen, 2022; Rosa et al., 2018). Sem uma visão orientada 

para o futuro, o processo permaneceria apenas funcional e com um status de trabalho não 

remunerado. No entanto, quando os cidadãos se vêem envolvidos em processos orientados para 

o futuro, fica mais fácil pra eles entender o "porquê" da tarefa, já que passariam a ser motivados 

pelo poder da visualização do coletivo (bem maior) que eles ajudaram a criar (Gudowsky & 

Peissl, 2016; Gudowsky & Sotoudeh, 2017; Lyons, 2022). Assim, a implementação ganha mais 

legitimidade quando vista como uma etapa concreta de um futuro desejável e cocriado, já que 

traz a narrativa de dar sentido à ação de curto prazo (Gouache, 2022; Pouru-Mikkola et al., 

2023). 

No Co-design, o contexto se move de uma solução reativa de problemas para inovação proativa 

e antecipatória (Panizzon & Janissek-Muniz, 2023). A dimensão de futuro ajudaria a consertar 

o presente para construir o futuro, já que um processo focado só na reatividade sofre as 

limitações que os meios tradicionais de políticas e serviços apresentam (orçamentárias, 

tecnológicas, burocráticas, culturais etc.) (Bentzen, 2022; Gudowsky et al., 2021). Adicionar 

uma dimensão de futuro ajudaria a desenvolver soluções para um ambiente totalmente 

modificado, onde os envolvidos não só desenham uma solução, mas alteram seus próprios 

modelos mentais e comportamentos em um espaço protegido que os torna mais capazes de lidar 

com transformações do futuro (Crosby et al., 2017; Suárez Albano et al., 2023; Wilhelmer, 

2016). 
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No nível de Co-iniciação, os cidadãos muitas vezes assumem o protagonismo das ações porque 

as instituições falham ao lidar com problemas complexos e de longo prazo, para os quais não é 

possível soluções individuais (Al-Noaimi et al., 2022; Gouache, 2022). Uma dimensão de 

futuro oferece uma estrutura com linguagem, métodos e governança que conecta visões 

orientadas pelos cidadãos com a formalidade do policymaking (Wilhelmer, 2016). Aqui, o 

princípio de que a forma mais eficaz de prever o futuro é construindo-o em conjunto prevalece, 

logo, a co-iniciação orientada para processos de Foresight tende a desafiar os modelos reativos 

top-down. 

Além disso, a visão de futuro construída por especialistas tem suas limitações, já que se não 

considerar o potencial da inteligência coletiva trazido pelo envolvimento de múltiplos 

stakeholders, incluindo os cidadãos (Iacuzzi et al., 2020; Wise et al., 2012), pode não capturar 

todas as opiniões necessárias e falhar em incluir um espectro completo das necessidades, 

valores, e potenciais trajetórias de futuro da sociedade, além da falta de legitimidade e adoção 

pelos usuários (Gudowsky & Peissl, 2016; Gudowsky & Sotoudeh, 2017). Já há inclusive uma 

reconhecida necessidade de ampliar o debate no campo do desenvolvimento socio-tecnológico 

e possibilidades de futuro além das visões dos especialistas, demonstrando um gap na inclusão 

de mais perspectivas de futuro nas iniciativas de cocriação (Gudowsky & Peissl, 2016). 

Com base nessa lacuna, o presente ensaio tem como objetivo discutir a interrelação entre 

Cocriação e Foresight Social para inovação no setor público, bem como o potencial dessa 

integração na tradução do conhecimento de múltiplos stakeholders em serviços e políticas 

públicas inovadores. O Foresight Social surge como uma abordagem complementar a 

processos de cocriação para inovação no setor público (Gudowsky et al., 2021; Gudowsky & 

Peissl, 2016; Gudowsky & Sotoudeh, 2017; Panizzon & Janissek-Muniz, 2023). Ele implica 

em processos coletivos delineados especificamente para explorar alternativas de futuro e 

contribuir para a construção de futuros desejáveis, enfatizando a transformação social e 

inovação pública, indo além da mera previsão para a modelagem proativa do futuro (Gouache, 

2022; Lesca & Janissek-Muniz, 2015; Lyons, 2022; Schoemaker et al., 2019). 

A integração do Foresight Social em processos de cocriação adicionaria uma dimensão de 

visão de futuro à profundidade e escopo da produção do conhecimento, engajando os 

stakeholders a irem além das preocupações imediatas para explorar alternativas de futuros 

desejáveis, oferecendo uma abordagem estruturada para criação conjunta de sentidos a 

demandas e possibilidades futuras, incorporando valores e necessidades sociais ao 

conhecimento cocriado (Heino & Hautala, 2021; Pouru-Mikkola et al., 2023). 

Considerando os elementos sistêmicos e culturais já discutidos que contribuem para o caráter 

reativo das iniciativas tradicionais de cocriação aliado aos diferentes níveis de influência de 

uma dimensão de futuro a estes processos no ciclo político e no continuum de inovação em 

serviços públicos, surgem as seguintes questões de pesquisa que o presente ensaio se propõe a 

responder: 

Q1 - Quais são os principais mecanismos estruturais e metodológicos por meio dos quais a 

estrutura integrada de Cocriação e Foresight Social facilita a tradução do conhecimento misto 

de vários stakeholders em políticas e serviços públicos inovadores? 

Q2 - Como a integração dos processos de Foresight Social potencializa a antecipação e visão 

de longo prazo nas iniciativas de cocriação para a inovação no setor público? 

Conforme destacado por Heino e Hautala (2021), as organizações do serviço público enfrentam 

uma dificuldade na transferência e mobilidade de conhecimentos cocriados sobre futuros, 

devido a expectativas irrealistas da forma em que esse conhecimento é gerado e transferido aos 

tomadores de decisão. O ambiente de incerteza e as transformações sociais, bem como as 

características reativas dos processos de inovação em serviços e políticas públicas tendem a 

dificultar essa tarefa (Heino & Hautala, 2021). 
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A partir dessa introdução, a seção seguinte discute as nuances do processo de cocriação para 

inovação em serviços e políticas públicas. Após, o elemento do Foresight Social e seu encaixe 

nesse processo é discutido. Em seguida, os mecanismos estruturais e metodológicos são 

apresentados e discutidos. Ao final, é apresentado um modelo teórico que considera a 

incorporação do Foresight nos processos de cocriação para a formulação de políticas e melhoria 

de serviços públicos. A seção final apresenta as considerações finais e é seguida pelas 

referências. 

 

3. Entendendo os mecanismos de integração entre Cocriação e Foresight Social 

 

O campo de Foresight contém várias escolas de pensamento, desde as abordagens analíticas e 

estratégicas da escola francesa (Lesca & Janissek-Muniz, 2015) até aquelas mais interpretativas 

(Gouache, 2022; Wilhelmer, 2016). Este ensaio alinha-se com a corrente conhecida como 

Futures Design (Polvora & Nascimento, 2021), porque ela é inerentemente compatível com os 

princípios de cocriação que são centrais para o trabalho. Essa linha de investigação não vê o 

futuro como sendo meramente previsto e sim como algo a ser ativa e coletivamente projetado 

e moldado. Como Frow et al. (2015) demonstram, aplicar uma abordagem de design a 

problemas complexos cria uma forma analítica e estruturada de identificar e avaliar 

oportunidades inovadoras. 

Dito isso, as informações obtidas dessas múltiplas perspectivas podem ser convertidas em 

cenários, visões compartilhadas e até em estratégias e ações para formulação de políticas e 

melhorias de serviços (McCarthy et al., 2020). Essa lógica inovadora de cocriação pode servir 

como base comum para a colaboração entre atores com lógicas institucionais diferentes e até 

mesmo conflitantes, possibilitando a integração de conhecimentos (Rossignoli et al., 2018). 

Para fazer isso, os processos de Foresight constrõem redes, apoiam a criação de conhecimento 

e podem transformar a participação em ação. Sob uma perspectiva de aprendizagem coletiva, 

o Foresight pode transformar ambientes levando a comportamentos mais adaptativos, ajudando 

os participantes a criarem novos relacionamentos, vinculando pesquisa e inovação a 

necessidades sociais, e a formulação de políticas (Gudowsky & Peissl, 2016; Schoemaker et 

al., 2019). 

Foresight Social é um instrumento para orientar a tomada de decisão. Uma de suas 

características é a natureza antecipatória e de construção de futuros. Essas atividades de 

antecipação e visão de futuro possibilitam aos governos identificar sinais fracos, analisar 

cenários diversos e explorar possibilidades e alternativas para gerar novos conhecimentos que 

podem orientar a melhoria de políticas e cursos de ação (Gudowsky & Sotoudeh, 2017; 

Panizzon & Janissek-Muniz, 2023). 

Gudowsky & Peissl (2016) destacam que embora o desenvolvimento e aplicação de estratégias 

de longo prazo para introdução de mudanças sociotécnicas baseadas em conhecimento 

socialmente robusto pareçam inevitáveis, a construção de futuros baseada apenas na visão dos 

especialistas tem as suas limitações. Logo, as estratégias e políticas devem servir como ponto 

de entrada para os valores e necessidades da sociedade (Crosby et al., 2017). 

O Foresight Social pode facilitar a mudança nas discussões, alterando o foco de preocupações 

imediatas para ampliar a exploração de futuros mais sustentáveis, através do desenvolvimento 

coletivo de visões de futuros desejáveis (Gudowsky et al., 2021; Rosa et al., 2018). Nesse 

contexto, passa-se a criar ativamente condições futuras para a transformação social, ao invés 

de apenas prever essas condições (Dvarionienė et al., 2023). 

A implementação conjunta de cocriação e Foresight Social seria uma maneira eficiente de lidar 

com problemas complexos (Grand Challenges) que as abordagens tradicionais baseadas em 

especialistas enfrentam (Gudowsky et al., 2021; Gudowsky & Peissl, 2016; Gudowsky & 

Sotoudeh, 2017; Heino & Hautala, 2021). Ambos os processos compartilham o foco na 
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participação e no envolvimento de diversos atores além dos especialistas e formuladores de 

políticas, incluindo cidadãos (leigos), pesquisadores, empresas e indústria (Middel et al., 2024; 

Petrescu, 2019) para a (co)criação de políticas representativas que reflitam melhor as 

necessidades e os valores da sociedade. 

O Foresight pode agregar valor à aplicação de uma visão mais sistêmica em ecossistemas de 

serviço público, porque permite explorar futuros alternativos considerando o contexto das 

interações nesses sistemas complexos, já que seus processos criam um contexto para a cocriação 

de conhecimento, fornecendo as configurações para o entendimento compartilhado e a 

integração de diversos tipos de conhecimento necessários para desenvolver estratégias (Heino 

& Hautala, 2021; Iacuzzi et al., 2020; Laihonen et al., 2024; Scharl et al., 2013).  

A incorporação das necessidades e valores públicos aos processos de inovação em todo o 

seu ciclo emerge, já que governos e stakeholders podem desenvolver coletivamente a 

capacidade de interpretar e reinterpretar o conhecimento sobre o futuro, levando a 

comportamentos adaptáveis e facilidade na mobilidade desse conhecimento nos processos 

de tomada de decisão (Gudowsky et al., 2021; Heino & Hautala, 2021; Laihonen et al., 2024; 

Liwang, 2022; McCarthy et al., 2020; Middel et al., 2024).  

Também é importante destacar que os benefícios dessa integração é a possibilidade de servir 

como uma ponte para a distância que há entre as iniciativas de inovação em serviços e políticas 

públicas e os avanços e necessidades sociais gerado muitas vezes pelo desequilíbrio de poder 

nas relações entre os atores (Gudowsky et al., 2021). O Foresight Social possibilita uma arena 

onde as diferenças de poder são diminuídas por meio da distribuição desse poderio entre os 

participantes, independentemente do papel do ator no processo (Bentzen, 2022; Panizzon & 

Janissek-Muniz, 2023). 

Assim, integrar processos de Foresight Social aos de Cocriação fortalecem a legitimidade, 

aumentam a confiança no governo e promovem senso de pertencimento dos cidadãos aos 

projetos de governo (Voorberg et al., 2014). A ampliação da participação por meio da cocriação 

gera conhecimento que torna o processo de tomada de decisão bem informado, ao mesmo tempo 

que aumenta a legitimidade, melhora o ajuste entre as soluções e as necessidades sociais, 

transformando gradativamente os papéis, relacionamentos e regras entre os atores, fatores 

importantes para criar inovação social (Voorberg et al., 2015). 

A implementação conjunta dessas abordagens parece se mostrar promissora para lidar com os 

problemas sociais complexos para os quais as abordagens tradicionais centradas em experts e 

governo não são mais suficientes (Cao & Kang, 2024; Chiu et al., 2017; Fu et al., 2022). O 

conhecimento cocriado a partir de diversas perspectivas e com orientação de futuro forma uma 

base mais sólida para ações estratégicas (Bentzen, 2022). A adoção da perspectiva de design de 

futuros se mostra adequada para facilitar essa tradução, pois seus princípios de participação, 

prototipagem e construção de visões compartilhadas podem viabilizar os mecanismos de 

integração das abordagens que estruturam o framework. 

A integração de Cocriação e Foresight Social passa pela interconexão de mecanismos que, 

juntos, formam um sistema para prospecção ativa do futuro. Esses mecanismos podem ser 

classificados em duas categorias interdependentes: estruturais e metodológicos (Aflaki & 

Lindh, 2023; Bentzen, 2022; Blomkamp, 2022; Crosby et al., 2017; Pouru-Mikkola et al., 2023; 

Rossignoli et al., 2018; Wilhelmer, 2016). Tais estruturas buscam institucionalizar a 

participação, transformando-a de um evento isolado em uma prática contínua e podendo 

funcionar como gateways (Rossignoli et al., 2018) que conectam as lógicas institucionais 

conflitantes do governo, da academia, dos cidadãos e da sociedade civil, criando um espaço 

legítimo para a inovação colaborativa (Crosby et al., 2017; Pouru-Mikkola et al., 2023). 

 

3.1. Mecanismos estruturais 
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Uma arquitetura de governança participatória e antecipatória pode ser considerada como 

um mecanismo estrutural que remete ao desenho formal da organização fornecendo estrutura e 

legitimidade para processos multi-stakeholder e de longo prazo (Panizzon & Janissek-Muniz, 

2023; Wilhelmer, 2016). Para Crosby et al. (2017), os gestores públicos devem possibilitar 

fóruns e arenas para interação, assegurando que esses espaços não sirvam apenas para diálogo 

mas que estejam conectados aos canais formais de policymaking, definindo claramente papéis, 

responsabilidades e caminhos para tomada de decisão transparentes à todos os participantes. 

Como exemplo, podemos citar a arquitetura de Foresight Social detalhada por Wilhelmer 

(2016). Essa estrutura é composta por um time central, um quadro diretivo, um quadro 

consultivo e o fórum de stakeholders (formado de até 250 pessoas). O objetivo da abordagem 

é assegurar que diversos tipos de conhecimento sejam integrados por meio de cocriação e 

processos de foresight, para desenvolver e escalar soluções a níves local, regional e nacional. 

Essa organização permite criar um ambiente onde a confiança pode ser construída e sustentada 

ao longo do tempo, ao mesmo tempo em que ajuda a dar uma resposta clara para a pergunta 

sobre o que vem a seguir no processo, já que os stakeholders podem ver claramente como a 

contribuição deles é incluída e de que forma impacta a inovação na política ou serviço (Aflaki 

& Lindh, 2023; Bentzen, 2022). 

Outro mecanismo estrutural a ser considerado é a equalização do poder (Blomkamp, 2022). 

Tradicionalmente, a administração pública é hierárquica, privilegiando conhecimento técnico e 

autoridade formal, o que, muitas vezes, acaba deixando pouco espaço para as vozes dos 

cidadãos (Al-Noaimi et al., 2022). Em contraponto, a estrutura integrada entre cocriação e 

foresight é desenhada para mitigar essas assimetrias promovendo o que Blomkamp (2022) 

chamou de "equalizar o poder". Não se trata de simplesmente convidar mais pessoas à mesa, 

mas é sobre mudar as regras do jogo para assegurar que a participação delas tenha sentido para 

o processo como um todo, mudando de uma participação mais tokenizada e consultiva para 

uma parceria genuína e com delegação de poder (Gouache, 2022). 

Para isso, o papel diádico entre expert e cidadão sai de falar-escutar para algo mais democrático 

onde o facilitador aprende a perguntar e conduzir investigações coletivas (Aflaki & Lindh, 

2023), ocorrendo um intercâmbio multi-direcional de conhecimento ao invés da simples 

transferência dele. Nesse ponto, é criado um espaço para transformação neutra, com o 

contrapeso do conhecimento dos cidadãos ao dos experts, promovendo maior legitimidade a 

iniciativa do governo (Wilhelmer, 2016). 

O empoderamento do cidadão pode ser considerado um resultado direto desse mecanismo 

estrutural, pois eles passam a ter agência para contribuir com seus conhecimentos, tornando o 

processo mais inclusivo e democrático (Cao & Kang, 2024). Sem falar que reduz-se a distância 

entre a visão dos policymakers e as realidades vividas pelas comunidades que eles servem 

(Liwang, 2022), bem como a base de conhecimento para o policymaking é enriquecida com 

tipos diversos levando a um entendimento compartilhado e socialmente robusto do problema 

(Gudowsky & Peissl, 2016). 

Reduzir as assimetrias de poder pode fazer com que os participantes sintam que suas 

contribuições são genuinamente valiosas, promovendo confiança no processo e nas instituições 

que o conduzem (Bentzen, 2022; Verloigne et al., 2023). A confiança é a base para sustentar o 

engajamento e essencial para o sucesso da implementação de qualquer inovação cocriada. Ao 

institucionalizar princípios de igualdade e compartilhamento de poder, cria-se condições para 

um estilo de governança mais adaptativo, resiliente e equipado para navegar melhor entre os 

desafios da sociedade contemporânea (Blomkamp, 2022). 

 

3.2. Mecanismos Metodológicos 
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Um mecanismo que facilita a integração entre as duas abordagens e, consequentemente, a 

tradução de conhecimento em políticas e serviços melhores, é a diversificação do repertório 

metodológico. Os governos tradicionalmente se apoiam em métodos analíticos e baseados em 

evidências, os quais são adequados para problemas bem definidos, mas, insuficientes para lidar 

com ambiguidade e complexidade de iniciativas participatórias e orientadas para o futuro 

(Vecchiato, 2012). Lidar com problemas complexos e integrar conhecimentos requer um 

repertório mais amplo que não substitua o rigor dos atuais, mas que os complemente para 

promover criatividade, interação e entendimento compartilhado. 

Para Popper (2008), os métodos para Foresight podem ser organizados em quatro quadrantes 

complementares (evidência, expertise, interação e criatividade). Enquanto os métodos 

tradicionais para policymaking se valem principalmente da combinação de evidência e 

expertise, uma abordagem integrada de cocriação e foresight deve se valer de todas as 

dimensões. 

Para interação, que é onde o cerne da cocriação está, métodos como painéis cidadãos, 

workshops, fóruns multi-usuário criam espaços estruturados para diálogo e aprendizado mútuo 

(Cantone et al., 2023; Gouache, 2022; Lyons, 2022). As tecnologias digitais podem expandir 

esse repertório, se valendo de crowdsourcing para possibilitar a participação as massas na 

geração de ideias e resolução de problemas (Kiran & Sharma, 2021; Moghadas et al., 2023), 

tornando possível aproveitar os diversos tipos de conhecimento. 

Para a favorecer a criatividade, algo importante para sair de uma abordagem reativa para uma 

arena de cocriação e proatividade, métodos mais especulativos como cenários de futuros e 

design fictions  são ferramentas úteis para criar e debater futuros abstratos (Polvora & 

Nascimento, 2021; Zahraei et al., 2020). Tais métodos possibilitam aos participantes criticarem 

futuros possíveis, desafiar suposições enraizadas, promovem empatia, e abrem espaço para 

novos caminhos para inovação, gerando uma forma de conhecimento mais rica, melhorada e 

orientada para o futuro. 

Além a diversificação de ferramentas, um outro mecanismo metodológico é o uso intencional 

da narrativa como veículo para sensemaking a alinhamento. Esse mecanismo trata o 

storytelling não como uma tática de comunicação simples, mas como um processo central por 

meio do qual um grupo de stakeholders pode construir um entendimento compartilhado do 

presente e da visão coletiva de futuro (Aflaki & Lindh, 2023; Amato et al., 2015; Cantone et 

al., 2023). Humanos são seres narrativos, já que nós criamos senso de realidades complexas 

organizando-as em histórias, logo um processo integrado de cocriação e foresight tem que se 

aproveitar dessa capacidade humana para navegar na ambiguidade e construir consenso 

(Macaulay & Rowe, 2020). 

O design fictions, por exemplo, não são relatórios técnicos, mas artefatos tangíveis de um futuro 

possível que contam uma história, permitindo que os participantes vivenciem e reajam a um 

estado futuro de forma concreta (Polvora & Nascimento, 2021). Da mesma forma, os 

workshops de criação de cenários não se limitam a analisar tendências, mas a tornar os 

participantes coautores de narrativas convincentes sobre futuros alternativos (Zahraei et al., 

2020).  

Conforme demonstra Gouache (2022) em um estudo de caso de Marcoussis, a criação de um 

filme curto e participativo que visualizava um futuro desejável para a cidade foi uma maneira 

poderosa de tornar a visão abstrata acessível e emocionalmente ressonante para a comunidade 

em geral. Esses métodos funcionam porque envolvem os participantes em um nível emocional 

e baseado em valores, o que geralmente é mais poderoso para estimular o comprometimento do 

que a análise puramente racional. 

O resultado desse mecanismo narrativo é a criação do que Wilhelmer (2016) chama de "imagem 

poderosa e coletiva" ou o que Crosby et al. (2017) chamam de "imaginário público". É mais do 

que apenas um plano estratégico, é um entendimento compartilhado e motivacional de um 
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futuro desejável que fornece direção e propósito para todo o esforço colaborativo. Essa visão 

coletiva atua como uma ferramenta de alinhamento, ajudando a resolver conflitos e a orientar a 

tomada de decisões ao fornecer um ponto de referência comum (Rossignoli et al., 2018), 

ajudando a responder à pergunta: "Em que estamos trabalhando?" de uma forma que seja 

significativa e atraente para todas as partes interessadas. 

Estabelecidos os mecanismos estruturais e metodológicos, a questão muda do que permite a 

integração da Cocriação e Foresight Social para como esses mecanismos são orquestrados na 

prática. Um conjunto de ferramentas e princípios de governança não é, por si só, um processo 

de inovação (Skalen & Trischler, 2024). Para serem eficazes e preencherem a lacuna entre 

conhecimento e ação (Heino & Hautala, 2021), esses mecanismos devem ser incorporados em 

um fluxo coerente que oriente as partes interessadas desde a exploração orientada para o futuro 

até a implementação de inovações tangíveis (Cantone et al., 2023). A seção a seguir, apresenta 

uma estrutura teórica integrada que organiza esses mecanismos, detalhando como o 

conhecimento abstrato pode ser progressivamente traduzido em políticas e serviços inovadores. 

 

4. Traduzindo conhecimento misto em serviços e políticas públicas inovadores 

 

Mesmo quando se cria conhecimento orientado para o futuro, muitas vezes ele não consegue 

ser traduzido em políticas e serviços, em grande parte devido a uma desconexão entre as 

atividades de cocriação e o ciclo de inovação estabelecido, muitas vezes reativo, dentro do 

governo (Heino & Hautala, 2021; Schoemaker et al., 2019; Subbiah & Ibrahim, 2011). Assim, 

um modelo integrado que sistematicamente preencha a lacuna entre a cocriação de 

conhecimento orientada para o futuro e o ciclo de policymaking é necessário (Rodriguez 

Bolivar, 2019). 

O conhecimento coproduzido manifestado pelas visões dos cidadãos, recomendações dos 

experts, orientados pelas críticas e estudos dos atores acadêmicos, e consolidado pela integração 

desses resultados funciona como um mecanismo de robustez social para orientar o 

planejamento estratégico e a apresentação de diferentes futuros possíveis sob diferentes 

perspectivas (Gudowsky & Sotoudeh, 2017). 

Para demonstrar a integração da Cocriação e Foresight Social, este ensaio propõe um Modelo 

de Cocriação Antecipatória. Esta estrutura fornece um caminho sistemático de quatro fases, 

concebido para orientar as organizações públicas desde a sua postura reativa padrão para uma 

abordagem proativa e antecipatória na tradução de conhecimento misto em serviços e políticas 

(Crosby et al., 2017; Galindez & Núñez, 2020). O modelo é um processo contínuo de 

aprendizagem, adaptação e melhoria que retroalimenta o continuum político e de serviços com 

uma estrutura projetada para traduzir sistematicamente o conhecimento abstrato e misto de 

múltiplos stakeholders em políticas e serviços públicos tangíveis, inovadores e socialmente 

robustos (Black et al., 2024; Cardoso & Paio, 2021; Gudowsky & Peissl, 2016). O Quadro 1 

apresenta as fases e algumas características do modelo proposto. 

Quadro 1 – Modelo de Cocriação Antecipatória 

Fase Mecanismos Lógica 

Orientadora 

Output Principal 

Estrutural Arquitetura de governança antecipatória, 

equalização de poder 

Foresight Social Espaços formais para 

cocriação, estruturas 

conectadas ao policymaking 

Exploração de 

Futuros 

Diversificação metodológica (design 

fictions, sensemaking, construção de 

cenários), Narrativas para alinhamento, 

equalização de poder 

Cocriação, 

Foresight Social 

Requisitos de design 

orientados para o futuro, 

conhecimento sobre futuros 

socialmente robusto 
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Co-design de 

Soluções 

Diversificação metodológica (design 

baseado em experiência, design fictions, 

design thinking), equalização de poder 

Cocriação Soluções tangíveis 

orientadas para o futuro 

Incorporação Narrativas, equalização de poder Cocriação, 

Foresight Social 

Conhecimento socialmente 

robusto acionável 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A fase Estrutural foca em estabelecer as condições prévias para a colaboração (Jukić et al., 

2022). Os mecanismos-chave nesta etapa são a criação de uma arquitetura de governança 

antecipatória e a equalização de poder (Blomkamp, 2022; Middel et al., 2024; Panizzon & 

Janissek-Muniz, 2023). O primeiro mecanismo trata do desenho formal do processo, 

estabelecendo regras claras, papéis definidos e a conexão com os canais de policymaking 

existentes (Gudowsky & Sotoudeh, 2017; McCarthy et al., 2020), enquanto o segundo, garante 

que a participação não seja simbólica, reconfigurando as dinâmicas tradicionais para que o 

conhecimento experiencial dos cidadãos tenha o mesmo peso que o conhecimento técnico dos 

especialistas (Dvarionienė et al., 2023; Rosen & Painter, 2019; Wilhelmer, 2016). 

A lógica por trás desta fase é o Foresight Social, pois ainda que a cocriação seja o objetivo final, 

os princípios do Foresight - como o pensamento de longo prazo, a visão sistêmica e a visão de 

futuro - são utilizados para projetar a estrutura da governança. Essa lógica garante que o 

processo não seja criado apenas para resolver um problema atual, mas para ser resiliente e 

adaptativo ao longo do tempo (Gudowsky & Peissl, 2016; Rosa et al., 2018; Wilhelmer, 2016). 

O resultado é a criação de espaços formais para a cocriação e estruturas conectadas ao 

policymaking, os quais não são apenas espaços físicos ou virtuais, mas arranjos institucionais 

que conferem autoridade e continuidade ao esforço colaborativo, evitando que ele se torne um 

exercício isolado e sem impacto prático (Cardoso & Paio, 2021; Dvarionienė et al., 2023; 

Galindez & Núñez, 2020). 

A fase de Exploração de Futuros, move o foco da estrutura para o conteúdo, iniciando um 

processo de ideação divergente (Hirano et al., 2013; Wang & Sun, 2023), onde o mecanismo-

chave é a diversificação metodológica, que emprega ferramentas como design fictions, 

sensemaking e construção de cenários para liberar os participantes das restrições do presente 

(Pouru-Mikkola et al., 2023; Zahraei et al., 2020). As narrativas são outro mecanismo utilizado 

para alinhar compreensões e construir um entendimento compartilhado, enquanto a equalização 

de poder garante que todas as perspectivas, das mais técnicas às mais pessoais, contribuam para 

a exploração (Aflaki & Lindh, 2023; Gouache, 2022; Panizzon & Janissek-Muniz, 2023). 

As lógicas da Cocriação e do Foresight Social operam conjuntamente, onde o Foresight fornece 

os métodos e a orientação para o futuro, enquanto a Cocriação garante que essa exploração seja 

um processo coletivo, democrático e multi-stakeholder (Gudowsky et al., 2021; Suárez Albano 

et al., 2023; Subbiah & Ibrahim, 2011). A interação dessas lógicas gera um duplo resultado: 

requisitos de design orientados para o futuro e conhecimento sobre futuros socialmente robusto 

(Gudowsky & Peissl, 2016). O primeiro se refere a um conjunto de critérios que as futuras 

soluções devem atender para serem viáveis em cenários futuros, enquanto o segundo é um corpo 

de conhecimento validado por múltiplas visões sociais, que serve como input para a fase 

seguinte (Gudowsky & Sotoudeh, 2017; Laihonen et al., 2024). 

Na fase de Co-design de Soluções, o processo sai de uma lógica divergente para uma 

convergente, onde o objetivo é traduzir as visões e os requisitos abstratos da fase anterior em 

propostas concretas (Blomkamp, 2022). O mecanismo da diversificação metodológica é 

novamente acionado, mas com um foco diferente: ferramentas como o Design Baseado em 

Experiência (Black et al., 2024) e o Design Thinking (Frow et al., 2015; Hirano et al., 2013) 

podem ser aplicadas para estruturar a resolução de problemas e criação de soluções. A 

equalização de poder continua sendo importante para garantir que as soluções projetadas 
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atendam às necessidades e valores reais dos usuários finais, e não apenas aos critérios técnicos 

ou organizacionais (Al-Noaimi et al., 2022). 

A lógica dominante nesta fase é a Cocriação, considerando que o Foresight já forneceu a direção 

e o "porquê", agora, a Cocriação fornece o "como", engajando ativamente os stakeholders no 

processo de dar forma ao conhecimento cocriado (Heino & Hautala, 2021; Wilhelmer, 2016). 

A experimentação, a prototipagem e iteração são enfatizadas, permitindo que as ideias sejam 

testadas e refinadas coletivamente, resultando em soluções tangíveis orientadas para o futuro, 

que podem variar de protótipos de novos serviços digitais e modelos de atendimento a esboços 

de novas políticas públicas, com uma visão de futuro desenvolvida coletivamente (Black et al., 

2024; Cardoso & Paio, 2021; Galindez & Núñez, 2020; Polvora & Nascimento, 2021). 

A fase final, Incorporação, aborda o desafio de traduzir as soluções prototipadas em 

conhecimento socialmente robusto acionável, utilizando os mecanismos-chave do uso 

estratégico de narrativas e a equalização de poder (Heino & Hautala, 2021; Rosa et al., 2018). 

As narrativas, construídas ao longo do processo, tornam-se ferramentas de advocacy para 

comunicar o valor dos resultados e mobilizar apoio dentro e fora do governo (Macklin et al., 

2024; Zhao et al., 2018), enquanto a redução das assimetrias de poder garante aos stakeholders, 

co-proprietários das soluções, agência e legitimidade para defender e participar da sua 

implementação, o que pode ajudar a reduzir a resistência burocrática (Blomkamp, 2022; Rosen 

& Painter, 2019; Suárez Albano et al., 2023). 

A lógica de Cocriação e Foresight Social volta a operar em conjunto para que o conhecimento 

gerado se torne acionável, onde a Cocriação impulsiona a implementação colaborativa e a 

avaliação contínua do serviço ou política, enquanto o Foresight ajuda a manter o alinhamento 

com a visão de longo prazo durante eventuais adaptações do processo de implementação, 

levando ao resultado de conhecimento socialmente robusto acionável (Frow et al., 2015; 

Gudowsky & Sotoudeh, 2017). Isso significa que o conhecimento não apenas existe em 

relatórios, mas está incorporado em novas práticas, regulamentos e serviços, completando o 

ciclo e retroalimentando o sistema com uma capacidade aprimorada de antecipação e inovação 

(Heino & Hautala, 2021; Laihonen et al., 2024).  

O modelo defende que o conhecimento socialmente robusto deve ser integrado as diversas 

perspectivas de especialistas, cidadãos e outros stakeholders desde o seu início, visando 

preencher a lacuna entre cenários futuros de alto nível e os requisitos de design granulares 

necessários para criar novos serviços. Ao vincular o Foresight diretamente a Cocriação por 

meio de mecanismos como o backcasting, torna-se possível produzir conhecimento que não é 

apenas multifacetado, mas também alinhado direcionalmente a um futuro cocriado e desejável. 

 

5. Conclusões 

 

O presente ensaio objetivou explorar como a integração sistemática de Foresight Social pode 

atuar como um mecanismo corretivo, transformando a cocriação de um instrumento reativo 

para a resolução de problemas em uma força proativa para a criação de políticas e serviços 

públicos inovadores e orientados ao futuro. 

Em resposta à primeira questão, este estudo identificou duas categorias de mecanismos 

interdependentes: estruturais e metodológicos. A arquitetura da governança antecipatória, bem 

como a equalização de poder entre os stakeholders, constituem mecanismos estruturais. Os 

mecanismos metodológicos foram identificados como a diversificação do repertório 

metodológico, que complementa as metodologias analíticas tradicionais com ferramentas 

interativas e criativas derivadas do Foresight, bem como a utilização estratégica da narrativa 

como meio de compreensão e alinhamento.  

Para sintetizar os mecanismos, esta pesquisa propõe uma estrutura teórica que organiza os 

mecanismos identificados em um processo composto por quatro fases sob as lógicas da 
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cocriação e do foresight social: estrutural, exploração de futuros, codesign de soluções e 

incorporação. O modelo propõe uma abordagem sistemática, cujo propósito é orientar as 

organizações públicas a transitarem de uma postura reativa, para uma postura proativa e com 

orientação para futuros que visa superar a discrepância entre a criação de conhecimento voltado 

ao futuro e sua aplicação na criação de soluções tangíveis e inovadoras. 

Embora o cocriação e Foresight já estejam consolidados como áreas de estudo, a literatura não 

explora de forma suficiente a sua combinação sistemática para lidar com a falta persistente de 

transformação do conhecimento em ação na administração pública. A contribuição do estudo 

em questão para a teoria consiste em demonstrar como estruturas institucionais podem ser 

deliberadamente concebidas para gerenciar a complexidade e incorporar a inteligência coletiva 

no processo decisório. 

Do ponto de vista prático, o modelo oferece aos gestores públicos e policymakers um guia 

estruturado, embora flexível, para a navegação das ambiguidades da administração pública 

contemporânea, já que ao ancorar a construção de conhecimento em uma visão coletivamente 

construída, tem o potencial de mitigar riscos políticos e aumentar a aceitação social de novas 

iniciativas.  

No entanto, é preciso reconhecer que a estrutura proposta neste estudo é puramente teórica. 

Pesquisas futuras devem concentrar-se na aplicação do modelo em diferentes domínios de 

políticas e em diversos contextos institucionais, com o objetivo de identificar os fatores 

contextuais, tais como liderança política, cultura organizacional e disponibilidade de recursos, 

que facilitem ou restringem o seu sucesso. 
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